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Sumário 
O Presente trabalho que se intitula “Descentralização e Autonomia Financeira do 
Município de Ribeira Grande de Santiago”  enquadra-se no âmbito do curso de 
licenciatura em Administração Pública e Autárquica, ministrado na Universidade 
Jean Piaget de Cabo Verde. 
A descentralização em Cabo Verde, enquanto construção colectiva, deve funcionar 
como o principal promotor e dinamizador do desenvolvimento local. A  
descentralização está associada a uma série de objectivos económicos, sociais e 
políticos, quer em sociedades desenvolvidas  ou subdesenvolvidas  e, como ficou 
dito, vem sendo considerada capaz de reduzir custos, aumentar recursos e utilizar 
mais eficazmente os recursos humanos e materiais disponíveis. 
Os Muicípios Cabo Verdianos deparam com limitação em termos de recursos 
financeiros, o que condicona a realização dos investimentos e, sendo assim,o 
cumpimento dos Objesctivos do Desenvolvimento do Milénio. 
Este trabalho tem, entre outros objectivos, analisar a relação entre a Descentralização 
e Autonomia Financeira do Município de Ribeira Grande de Santiago, tendo em 
consideração a matriz de convergência dos Municípios e sugerir medidas de políticas 
e estratégias que contribuam para o reforço da descentralização e autonomia 
financeira do Poder Local em Cabo Verde. 
Para a realização da investigação, utilizou-se uma metodologia qualitativa e 
exploratória, sendo assim, a  recolha dos dados e das informações foi feita por meio 
de estudo documental, nomeadamente bibliografias e outros documentos sobre a 
matéria.  
Com a realização desta investigação, concluiu-se que o reforço da autonomia 
financeira do Munípio de Ribeira Grande de Santiago e do Poder Local em Cabo 
Verde, é ncessário que haja o reforço da descentralização, das atribuições das 
competências dos Municípios Caboverdianos,  da cooperação, descentralização e 
datoção de meios para o prossecução dos objectivos seguintes: 
 
Palavras-chave: Autonomia; Descentralização; Financeira; Município. 
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1. Contextualização  e problemática 
A descentralização é marcada por momentos históricos do processo político da evolução 
da sociedade cabo-verdiana. E, no decorrer da sua constituição social e administrativa, 
Cabo Verde não conseguiu implementar formas de organização e gestão endógenas,  de 
forma  a desempenhar, entre outras funções, a de poder e de administração autónoma e 
descentralizada, salvo determinadas formas de solidariedade social, em particular, no meio 
rural, ou seja não houve  descentralização, nem poder local e, sendo assim, a participação 
activa e efectiva de todos os actores no processo de desenvolvimento.  
 
É de salientar que, em alguns países, como Portugal, o interesse para a autonomia 
começou a partir do 25 de Abril, em 1974, que coincide com a independência das antigas 
colónias de África, sem se quer salvaguardarem os direitos e interesses da nacionalidade 
portuguesa nelas residentes.  
 
A descentralização em Cabo Verde tem sido uma construção colectiva, funcionando como 
o principal promotor e dinamizador do desenvolvimento local. A  descentralização está 
associada a uma série de objectivos económicos, sociais e políticos, quer em sociedades 
desenvolvidas  ou subdesenvolvidas  e, como ficou dito, vem sendo considerada capaz de 
reduzir custos, aumentar recursos e utilizar mais eficazmente os recursos humanos e 
materiais disponíveis. 
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A opção por um Estado de Direito Democrático e descentralizado consolidou-se com a 
institucionalização das Autarquias Locais; realização de eleições livres, justas e 
democráticas e, posteriormente, a aprovação de um pacote legislativo, incorporando a 
transferência para os municípios de um conjunto de atribuições e competências, recursos 
humanos, financeiros e materiais. 
 
Desde há 35 anos, data da Independência nacional, que esforços persistentes têm sido 
desenvolvidos no sentido de dotar Cabo Verde de um poder local autêntico, capaz de 
liderar o processo do desenvolvimento local e, consequentemente, da criação de condições 
que garantam a melhoria das condições de vida da população. 
 
O Governo tem no reforço do municipalismo uma das grandes prioridades da legislatura, 
pois assume a descentralização como condição indispensável para o exercício da 
cidadania, pelo que, dentro das limitações nacionais, irá assegurar ao Poder Local os 




Com a descentralização, o desenvolvimento regional e local ganham mérito redobrado. A 
realidade do mundo moderno é conectar as regiões com o mundo, desenvolver o “local”, 
através do “cosmopolitismo”, de forma a contribuir para a conjuntura das economias 
locais, como condição de competitividade entre países. Esse desenvolvimento regional e 
local encontra-se intimamente ligado à competitividade territorial, ambiental e social, o 
que constitui a base para a emancipação das energias do desenvolvimento.  
 
Com o crescimento dos sectores da actividade económica e, em particular, do turismo, o 
país tem vindo a apresentar fragilidade em matérias fundamentais para a competitividade, 
para a atracção e retenção dos investimentos, como, por exemplo, as infra-estruturas 
básicas, a segurança, a urbanização e a habitação. Estes são matérias intimamente ligadas 
à gestão do território, pelo que não podem ser resolvidas sem uma forte participação dos 
municípios no planeamento, na definição de políticas, no exercício da autoridade 
municipal e na execução de investimentos, o que exige uma efectiva descentralização e 
autonomia dos municípios. 
 
                                                 
1
 Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde, Agenda Autárquica, Maio de 2004.  
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Á descentralização não foi dada atenção por algum tempo, nem por parte do Poder 
Legislativo, nem do Poder Executivo, ocorrendo, porém, nos finais de 1980 e durante o 
ano de 1990, as primeiras iniciativas sobre o processo. Com a abertura ao 
pluripartidarismo e a Constituição dela decorrente, a descentralização passou a ser 
considerada importante para a edição de um modelo de Estado a ser seguido pela 
República de Cabo Verde. 
 
O princípio da descentralização, que teve certo dinamismo, de 1992 a 1995, na sequência 
dos poderes atribuídos ao Poder Local e à sua afirmação e exigências, fez com que o ritmo 
inicial fosse paulatinamente se enfraquecendo, o que viria a engendar, a partir desse 
momento, conflitos entre o Poder Central e o Poder Local. 
 
Na tentativa de solucionar essa situação, o Governo elaborou, em 1999, o Programa 
Nacional de Descentralização. Deve-se referir, todavia, que esse Programa nunca chegou a 
merecer uma ampla discussão nem publicação oficial. 
 
A administração estadual, continua, assim, a ser a mais importante, a mais vasta e a mais 
pesada de todas as formas de administração pública, sem que a administração local 





Deve-se ter presente que o poder local não é uma ilha no quadro do sistema político 
global. O seu estatuto e capacidade de realização dependem significativamente da 
legislação, dos recursos financeiros e das deliberações aprovadas pela Assembleia 
Nacional, pelo Conselho de Ministros e outros órgãos da administração.  
 
Quanto melhor for este processo, melhor é a autonomia financeira. Para isso, os 
municípios têm que ter as receitas próprias e a capacidade de angariar recursos para fazer 
face aos seus compromissos. Para que uma administração tenha autonomia concebível, é 
necessário haver autonomia financeira. As receitas da administração autónoma podem 
proceder maioritariamente do orçamento do Estado, desde que essa participação nas 
despesas estaduais seja estabelecida em termos vinculados como direito das autarquias. 
                                                 
2
 Amaral, Diogo Freitas do, Direito Administrativo, Volume I, Lisboa, 1986, p.199. 
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2.  Importância do trabalho 
A escolha deste tema para estudo e realização desse trabalho não foi por mero acaso. 
Sabendo que a descentralização funciona como o principal motor do desenvolvimento 
global do país, é fundamental estudar esse tema e dar aos outros o prazer de trabalhar e 
aprofundá-lo muito mais. 
 
Na busca permanente das vias apropriadas a cada etapa do desenvolvimento político, 
económico e social, a descentralização é vista como uma das vias privilegiadas de resposta 
aos desafios, com os quais as sociedades se encontram confrontadas. A condição, da 
mesma, não se deve limitar à simples criação de entidades intermediárias do poder ou a 
possibilidade de alicerçar interesses de egoísmos locais. A descentralização é susceptível 
de conduzir a uma melhor gestão dos assuntos da sociedade, pela participação das 
populações nas tomadas de decisão, pela proximidade do exercício da democracia, pela 
partilha de responsabilidades e exercício efectivo da cidadania. 
 
Feitas estas considerações, acrescentamos-se que o presente trabalho se justifica, de entre 
outras, pelas seguintes razões: 
 importância e actualidade do tema;  
 necessidade pessoal em aprofundar os conhecimentos adquiridos sobre as 
matérias ministradas nesta unidade curricular, contribuindo, assim, para a 
melhoria da minha futura prática profissional; 
 a necessidade de aprofundar conhecimentos sobre a descentralização e 
autonomia financeira, com particularidade para o município de Ribeira Grande 
de Santiago. 
3.  Pergunta de partida 
Para a realização da investigação, colocou-se a seguinte pergunta de partida: 
 
De que forma é que a Descentralização pode contribuir para o reforço da Autonomia 
Financeira do Município de Ribeira Grande de Santiago, de modo a contribuir para 
cumprimento dos Objectivos do Desenvolvimento do Milénio? 
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4. Objectivos do trabalho 
4.1 Objectivo geral 
O presente trabalho tem por objectivo geral analisar a relação entre a Descentralização e 
Autonomia Financeira do Município de Ribeira Grande de Santiago, tendo em 
consideração a matriz de convergência dos Municípios. 
 
4.2 Objectivos específicos 
Para dar sustentabilidade ao objectivo geral, são propostos os seguintes objectivos 
específicos: 
 dar a conhecer a problemática da descentralização e da autonomia financeira do 
Município de Ribeira Grande de Santiago e o cumprimento dos objectivos do 
desenvolvimento do milénio; 
 identificar os problemas decorrentes da limitação da autonomia financeira desse 
município;  
 compreender a relação entre a descentralização e autonomia desse município; 
 identificar os problemas socioeconómicos, políticos e ambientais decorrentes das 
limitações da autonomia financeira desse Município; 
 Sugerir medidas de políticas e estratégias que contribua para o reforço da 
decesntralização e autonomia financeira do Poder Local em Cabo Verde. 
 
5. Estrutura do trabalho 
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para  além das partes pré-textuais e pós-
textuais, da introdução e da conclusão, encontra-se estruturado em 3(três) capítulos a 
saber: 
 
No primeiro capítulo, abordagem teórica e metodológica, aprsentaram-se os conceitos, a 
fundamentação  teórica, bem como a abordagem metodológica. 
 
No segundo capítulo, descentralização e autonomia financeira em Cabo Verde, para 
além do breve historial sobre a descentralização e autonomia do poder local; a cooperação 
descentralizada em Cabo Verde; a descentralização, participação e governança local; 
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descentralização versus centralização, a descentralização e autonomia financeira dos 
municípios e a matriz de convergência dos municípios cabo-verdianos para os ODM. 
 
NO TERCEIRO CAPÍTULO,  DESCETRALIZAÇÃO EAUTONOMIA 
FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRA GRANDE DE SANTIAGO, 
APRESENTOU-SE O ENQUADRAMENTO GERAL, A DINÂMICA 
DEMOGRÁFICA, AS ACTIVIDADES ECONÓMICAS, O SECTOR DA 
EDUCAÇÃO, A AMBIENTE E POBREZA, O SECTOR ESTRATÉGICO PARA O 
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Capitulo 1: Abordagem teórica e metodológica 
1.1 Apresentação de conceitos 
Para uma melhor abordagem e compreensão deste trabalho, apresentou-se os conceito de: 
 Descentralização 
A descentralização visa a criação de condições que permitam a tomada de decisão a nível 
regional ou local implicando, portanto, uma transferência efectiva dos meios e poderes de 
decisão. Para além disso, inclui formas diferentes de combinar, hierarquicamente, 
instituições e distribuição de poder. 
 
A descentralização é um processo político, concebendo-a como uma redistribuição do poder 
político, do nível central para esferas hierarquicamente subordinadas ao governo e como 
mecanismo para o aprofundamento da democracia do Estado. (Sousa, 1995) 
 
Pode-se dizer também que a descentralização veio fortalecer a administração pública e dar 
maior autonomia aos orgõas regionais na tomada de decisão.  
 
De acordo com Bndes (2004) apud Passos (2005), 
A descentralização implica a transferência efectiva de “poder decisório para os 
agentes locais da administração. Significa, portanto, que os órgãos regionais têm 
autonomia, dentro de limites estabelecidos, para formular políticas locais, 
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estabelecer prioridades e planejar o atendimento das demandas. Pode abranger, 
além da execução de actividades, as decisões referentes à formulação de políticas, 
à definição de prioridades, ao planejemento operacional, à normatização e ao 
controle. Quanto maior for o grau de transferência dessas atribuições, maior será 
o grau de descentralização implantado. 
 
 
 Autonomia financeira  
 
Os municípios gozam de autonomia financeira, possuindo finanças próprias que lhes 
permitem elaborar, aprovar, alterar e executar plano de actividades e orçamento, podendo 
ainda dispor de receitas próprias, ordenar e processar despesas, arrecadar receitas e recorrer 




A autonomia financeira ocorre quando os rendimentos dos patrimónios da pessoa colectiva e 
os outros que a lei lhe permite cobrar sejam considerados receitas próprias. (Caetano, 
1990:222). 
 Municípios 
São definidos como entidades territoriais colectivas com órgãos representativos 
(deliberativo e executivo) emanados das suas respectivas populações, dotados de 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, normativa e organizacional e que 
prosseguem os interesses das suas populações
4
. 
O Município pode transferir para as fundações, associações de carácter económico, social, 
cultural ou desportivo ou sociedades a prossecução de atribuições que lhe são próprias, 
sempre que se mostrar necessário para melhorar a eficiência e a eficácia dos serviços 




 Autarquias locais 
As autarquias locais são pessoas colectivas públicas territoriais dotadas de órgãos 
representativos das respectivas populações, que prosseguem os interesses próprios destas
6
.  
                                                 
3




 Governo de Cabo Verde, Legislação Municipal Cabo-verdiana, 2ª Edição, 2010. 
6
 Governo de Cabo Verde, Legislação Municipal Cabo-verdiana, 2ª Edição, 2010. 
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Actualmente, a tendência moderna é descentralizar, para dar melhor ênfase aos recursos 
humanos. A descentralização é conhecida como um processo dinâmico, em constante 
adequação, com vista a assegurar uma maior integração e equilíbrio no processo de 




 Descentralização administrativa  
A descentralização administrativa é um instrumento potenciador do bom funcionamento 
dos mercados, de uma maior eficácia e transparência na utilização dos recursos e, 
consequentemente, de estabilização da economia. 
 
De acordo com Medauar (2004:65) apud Passos (2005:26), a descentralização 
administrativa significa a transferência de poderes de decisão em matéria específica a 
entes dotados de personalidade jurídica própria. Tais entes realizam, em nome próprio, 
actividades que, em princípio, têm as mesmas características e os mesmos efeitos das 
actividades administrativas estatais.  
 
Para alguns autores, a descentralização administrativa é considerada como simples 
processo técnico de descongestionar o estado de uma parte das suas tarefas, criando 
entidades que tomem sobre si actividades especiais mediantes o exercício de uma 
administração estadual indirecta. 
 
 Descentralização financeira  
É  transferência de créditos entre uma unidade gestora e suas beneficiárias, para que estas 
efectuem sua execução, em que a beneficiária ganha a condição de determinar em quê e 
como gastar os recursos recebidos. 
 
 Desconcentração 
É uma forma de regionalização, na qual a instância central de poder transfere parte de suas 
atribuições de execução de actividades para órgãos regionais, que não dispõem de poder 
para decidir sobre prioridades ou sobre planejamento dos serviços. A instância central 
                                                 
7
 Documento de Estratégia de Crescimento e Redução da  Pobreza – II, Ministério das Finanças e 
Administração Pública, Praia, 2008.p.33. 
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conserva o poder e a dotação orçamentário para decidir sobre políticas, prioridades e 
alocação de recursos humanos. Bndes (2004) apud Passos (2005:28). 
 
1.2.Fundamentação teórica 
1.2.1.Descentralização e governança local 
Cabo Verde, no que concerne ao Estado de Direito Democrático, reconhece e respeita, na 
organização do poder político, a natureza unitária do Estado; a forma republicana de 
governo; a democracia pluralista; a separação e a interdependência dos poderes; a 
separação entre as Igrejas e o Estado; a independência dos Tribunais; a existência e a 





A tutela administrativa sobre as autarquias locais consiste na verificação do cumprimento 
da lei pelos órgãos autárquicos e é exercida nos casos e nos termos da lei. As medidas 
titulares restritivas da autonomia local são precedidas de parecer da assembleia 
deliberativa da autarquia, nos termos da lei. A dissolução de órgãos autárquicos resultantes 





É importante ter presentes as diferenças entre a descentralização democrática e a 
descentralização financeira, a desconcentração personalizada e a descentralização. Porém, 
para que haja descentralização, é necessário que, através dos seus órgãos, a colectividade 
territorial apareça como portadora de vontade e poder próprios, e não apenas como 
simples portadora de interesses, de necessidades, de aspirações e de opinião próprios. 
Muito menos, bastará que a colectividade territorial intervenha como simples auxiliar da 




A Constituição da República de Cabo Verde de 2009, no seu artº 229º, define o património 
e as finanças das autarquias, para além das categorias das autarquias locais, que, no seu 
art.º 227º, as considera como sendo municípios, podendo a lei estabelecer outras categorias 
                                                 
8
Governo de Cabo Verde, Constituição de Cabo Verde, art.º 2, Cidade da Praia, 1999, p.8.  
9
 Constituição de Cabo Verde, art.º232, cidade da Praia, 1999 p. 126. 
10
 Machado, Baptista, apud AMORIM, Carlos Abreu de, Material de Apoio às aulas do Mestrado em 
Direito das Autarquias Locais.Praia, 2009 
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autárquicas de grau superior ou inferir ao município. No art.º 234º, estabelecem-se as 




A opção constitucional de Cabo Verde de 1999 e de 2009, por um modelo de organização 
descentralizado baseado no pluralismo político e em íntima ligação com a democracia 
participativa. A descentralização constitui um eixo estratégico para o reforço da 
democracia e a promoção do bem-estar social e económico das localidades. A opção pela 
descentralização partilha as responsabilidades entre o Estado, as estruturas e órgãos locais 
democraticamente eleitos pelas populações, pelo que propicia um ambiente favorável à 
participação das populações no processo de desenvolvimento do seu território e um 
melhor exercício da governação. 
 
A boa governação é entendida como um sistema de governo transparente, em que os 
responsáveis e os gestores respeitadores do bem público e preocupados com o interesse 
comum presente e futuro, prestam contas regularmente no quadro de um Estado de 
Direito, cujas instituições funcionam segundo normas pré-estabelecidas e conhecidas. Na 
procura da transparência e boa governação, sujeita a normas previamente estabelecidas, 
para além de um sistema de informação, disponibilização permanente de informações e 
documentos, como um dos factores importantes, é a existência de um sistema de controlo 
adequado e eficaz.  
 
Pode-se afirmar que, em matéria da descentralização e governação local em Cabo Verde, 
está-se perante um quadro de desafios promissores, resultado de um processo dinâmico e 
rico de ensinamentos dos seus méritos e defeitos. Todavia, os desafios se colocam à 
consolidação da descentralização e da boa governação local a nível do reforço da 
participação e da descentralização pelo estabelecimento de um quadro jurídico-legal bem 
estruturado, dos recursos humanos e capacidade institucional, da gestão eficaz dos 
recursos naturais e do desenvolvimento económico e social. 
 
O problema da descentralização e centralização é um assunto amplo discutido pela teoria 
neoclássica, pois esses se referem ao nível hierárquico no qual as decisões devem ser 
tomadas. A centralização significa que a autoridade para tomar decisões está centrada no 
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 Governo de Cabo Verde, Constituição de Cabo Verde, art.º229, Cidade da Praia, 1999, p. 125-124. 
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topo da organização; enquanto que na descentralização, a autoridade para tomar decisões é 
delegada aos níveis mais baixos da organização. 
 
A descentralização envolve a delegação de autoridades, podendo ser de carácter político 
ou administrativo. A autoridade política é delegada quando o poder é desenvolvido através 
da aprovação de actos legislativos para uma área do governo, como ocorre nos estados 
unitários, ou seja, entre o governo nacional e a área do governo, através da Constituição, 
no caso dos estados federados. 
 
Segundo Monteiro (2008), existem quatro elementos fundamentais para aumentar a 
descentralização na administração pública: 
 delegação de autoridade - a organização, como um organismo vivo, deve estar apta 
a expandir-se continuamente para sobreviver e crescer, pois o crescimento é um 
sinal de vitalidade e garantia de sobrevivência. 
 mudança e incerteza - quanto maior a necessidade de mudança e de inovação, tanto 
maior será a necessidade de descentralização. 
 complexidade dos problemas organizacionais - o avanço tecnológico, as inovações, 
a intensificação das comunicações, a diversificação das linhas de produtos e 
mercados em desenvolvimento requerem versatilidade, rapidez e precisão nas 
decisões, o que é impossível quando a autoridade é concentrada num só executivo, 
no topo da organização. 
 em tempo de estabilidade - a descentralização é preferível em épocas de certeza e 
previsibilidade. Em situações de risco, crise ou dificuldade, a autoridade é 
centralizada no topo; enquanto durar a emrgência, a descentralização somente 
voltará quando o perigo tiver sido ultrapassado. 
 
A descentralização possui as suas vantagens e inconviniências: como vantagens, ela 
permite aumentar a eficiência e a motivação; aproveitar melhor o tempo e a aptidão dos 
funcionários; melhorar a qualidade das decisões, à medida que o seu volume e a sua 
complexidade se reduzem, aliviando os chefes do trabalho decisório e permite a formação 
dos executivos locais ou regionais motivados e mais conscientes dos seus resultados 
operacionais.  
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Como inconveniências, a descentralização implica falta  de equipa apropriada, no campo 
de actividade; falta de uniformidade nas decisões; a padronização e a uniformidade 
reduzem custos operacionais e, ainda, provoca perda de uniformidade nas decisões. 
 
Com a centralização, a organização considera que o indivíduo no topo possui a mais alta 
autoridade e que a autoridade dos demais indivíduos é escalada para baixo, de acordo com 
a sua posição relativa no organigrama. A centralização tem as suas vantagens, mas 
também tem as suas desvantagens. A centralização passou a ser associada à prática não 
democrática  de decisão, à ausência  de transparência e à ineficácia das políticas públicas. 
 
Podemos constatar que a centralização tem as suas inconveniências e vantagens: Como 
vantagens, as decisões são mais consistentes com os objectivos empresariais globais; as 
decisões são tomadas por pessoas que têm visão global da empresa e a centralização 
elimina esforços duplicados de vários tomadores de decisão e reduz custos operacionais. 
No que respeita aos pontos fracos, nota-se que as decisões passam pela cadeia escalar, 
através de pessoas intermediárias e possibilitam distorções no processo de comunicação 
das decisões; as decisões tomadas na cúpula estão distanciadas dos factos locais e das 
circuntâncias; os tomadores de decisão no topo têm pouco contacto com as pessoas e 
situações envolvidas. 
 
Para afirme, como Bobbio (1986), que a centralização é autoritária e governativa e a 
descentralização uma força liberal e constitucional. 
 
A centralização e a descentralização nunca se apresentam de forma pura. Seja qual for o 
seu fundamento ideológico  ou nível de intervenção, o Estado moderno tenta actuar a nível 
local visando conseguir uma acção mais eficaz junto às populações. Torna-se necessário, 
portanto, investigar tal política num determinado momento histórico, numa sociedade com 
determinado grau de desenvolvimento, visto que, só assim, será possível estabelecer se a 
descentralização se efectua realmente ou se se trata de um  mero discurso, uma 
descentralização fictícia. 
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1.2.2.Descentralização e autonomia financeira dos Municípios 
O processo da descentralização contribui tanto para o desenvolvimento dos municípios, 
como para a  melhoria de prestação de serviços para os cabo-verdianos e para os 
estrangeiros que frequentam o nosso país. Com efeito, a descentralização veio trazer uma 
mais-valia para os municípios, visto que, com a cooperação descentralizada, os municípios 
vão conseguir resolver os seus problemas facilmente e gerir melhor os seus recursos 
humanos.  
Na perspectiva de Sanches (2010:14), a consolidação e o aprofundamento do poder local, 
através de um conjunto de reformas globais e de acção e iniciativas públicas, visam o 
desenvolvimento institucional dos municípios, a capacitação dos seus recursos humanos, a 
consolidação da autonomia municipal, a modernização da administração municipal e o 
fomento da solidariedade municipal.  
A descentralização é essencial para o reforço da autonomia do poder local, 
nomeadamente, as autarquias. Ou seja, estas estão cada vez mais próximas dos cidadãos, o 
que lhes permite apreciar melhor os problemas da localidade e, por conseguinte, elaborar 
projectos capazes de satisfazer as necessidades locais e promover o desenvolvimento das 
comunidades.  
É de frisar que todos municípios gozam, através dos seus orgões do poder local, da 
autonomia administrativa, financeira, patrimonial, normativa e organizativa, no âmbito do 
território municipal e dos estatutos dos municípios. É de salientar que a lei das finanças 
municipais permitem desenvolver políticas e programas que respeitem os interesses 
próprios, levando em considerações as seguintes matérias: Administração de bens, 
Planeamento, Saneamento básico, Desenvolvimento de actividades económicas e 
investimentos, Saúde, Educação, Emprego e Formação Profissional, Habitação e 
promoção social, Transportes Rodoviários, Cultura, Desporto, Turismo, Ambiente, Polícia 
e Protecção. 
 
O desenvolvimento económico e social do país exige uma gestão descentralizada cada vez 
mais criativa e flexível que pressione pela simplicidade na organização, por uma maior 
adequação às necessidades e realidade do terreno, por uma delimitação clara da jurisdição 
e autoridade entre órgãos locais e centrais, pela informação, diálogo e transparência na 
tomada e implementação de decisões e prestação periódica de contas.  
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Para falar sobre a descentralização e autonomia financeira, é necessário ter em conta as 
leis das finanças locais, por constituirem um alicerce fundamental para a autonomia 
financeira dos municípios. 
 
1.2.3.Finanças locais e reforço da autonomia financeira dos municípios  
O reforço dos municípios e a consolidação da democracia local são memoráveis  da 
política do governo para o poder local e, em consequência, tem-se trabalhado com 
determinação para o reforço da autonomia financeira dos munícipios e a sua capacidade de 
intervenção, na promoção do desenvolvimento local e na melhoria das condições de vida 
das populações. 
 
A redução da dependência financeira das autarquias locais face ao governo, enquanto 
exigência constitucional, implica um conjunto de medidas legislativas que passa 
necessariamente pela análise e revisão da actual lei das finanças locais, tanto nas 
perspectivas da redefinição dos critérios de distribuição equitativa, como nas da 
abrangência de outras fontes de recursos. A repartição dos rendimentos e das riquezas, 
enfatizada pela nossa constituição, só será conseguida se, além dos impostos locais 
liquidados e cobrados pelos Municípios, for adoptado o princípio da partição dos 




Os municípios, para além dos seus impostos, têm várias outras fontes de financiamento 
como: cooperação técnica e financeira com o Governo, recurso a crédito, recursos 
mobilizados através de cooperação descentralizada.  
 
No que concerne à actual lei das finanças locais os municípios têm o FFM, que é a sua 
maior fonte de receitas e essas receitas representam 50% dos orçamentos de receitas 
municipais. Isto demonstra a sua forte dependência das transferências financeiras do 
estado. Ainda, esses têm outras receitas provenientes dos impostos sobre o património, 
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 ANMCV, Poder Local e Processo de Descentralização em Cabo Verde, Praia, 2002 . 
13
ANMCV, Legislação Municipal Cabo-verdiana, Regime financeiro das autarquias locais (Lei nº 
79/VI/2005) , 2010. 
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De acordo com, a Lei nº79\VI\2005, que estabelece o Novo Regime Financeiro Municipal  
os municípios têm uma participação de 10% nos impostos directos e indirectos do estado, 
pois esse novo regime vem alargando a base tributária municipal. 
 
Segundo FFM, a Lei das Finanças Locais constitui a maior fonte de receitas dos 
municípios, representando, na maioria dos casos, mais de 50% do orçamento de receitas 
municipais. Isso demonstra, pois, a fraca base tributária de alguns municípios e a sua forte 




1.2.4.Descentralização e desenvolvimento local 
Cabo Verde é um país insular. Os factores de competitividade nacional colocam 
especificidades muito fortes e peculiares a cada uma das ilhas, as quais, na sua natureza 
económica, social e cultural, recomendam a adopção de políticas de descentralização e 
desenvolvimento regional que potenciem os recursos locais, promovam a emergência de 




De acordo com Smith (1985), a descentralização em África foi promovida, nos anos 
cinquenta e sessenta, pelas administrações coloniais, sob o argumento de que seria um 
elemento necessário à estrutura de um estado democrático independente, como meio de 
educação política da população e como forma de transferir responsabilidades a alguns 
serviços locais. 
 
Os argumentos baseavam-se genericamente nos modelos britânicos ou francês, embora com 
autoridade e funções bem limitadas. O modelo britânico considerava a descentralização 
como forma de  transferência  de atribuição  e competências da Administração Central  para a 
Administração Local, bem como de responsabilidades, serviços e recursos. A visão francesa 
apenas achava necessária a promoção e desenvolvimento  de condições jurídico-
institucionais  que permitissem  o deslocamento do poder, da gestão e das decisões para os 
níveis mais periféricos de um sistema ou organização. (Amaral,1998). 
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 Jornadas Tècnicas Cabo Verde/ Canàrias, 28  a 29 de fevereiro de 2008. 
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 Cfr (Programa do Governo para VII Legislatura (2006- 20011), 2006. 
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Entre os dois modelos, o mais pertiniente é o modelo britânico, que envolve a 
descentralização administrativa, política, fiscal e financeira. Podemos constar ainda que o 
modelo francês abrange a descentralização política e administrativa. 
 
Na perspectiva de Chiavenato (s/d), a descentralização faz com que as decisões sejam 
pulverizadas nos níveis mais baixos da organização; a tendência moderna é no intuito de 
descentralizar para proporcionar melhor utilização dos recursos humanos. Nessa 
perspectiva, a descentralização é uma estratégia que permite aliviar as cargas do nível 
central, fornecendo estabilidade ao processo democrático, procura modernizar o aparelho 
do estado, procura atingir maiores níveis de eficiência e eficácia perante os seus recursos.  
 
Os estados contemporâneos parecem, de algum modo, encontrar, dentro  de sua organização 
política, fiscal ou administrativa, medidas e políticas voltadas para a descentralização. Cabe, 
contudo, levar-se em consideração que, se a descentralização total leva a romper a própria 
noção  de Estado, existe também a utopia de uma descentralização total do Estado Moderno, 
que possui uma vasta complexidade de funções e finalidades que conduzem a que todos os 
ordenamentos sejam, em parte, centralizados e, em parte, descentralizados, não existindo um 
sistema político-administrativo que seja orientado num ou noutro sentido. (Bobbio, 1986). 
 
A descentralização é tida como uma das principais saídas, para resolver a crise do estado. 
Entretanto, há uma corrente de opiniões que é mais radical, vendo na descentralização a 
única alternativa, a solução mágica que resolverá todos os problemas”. (Lobo,1990:6). 
Com base nisso, a descentralização tem um papel preponderante na resolução dos 
problemas da administração pública, propondo os níveis mais baixos a tomar a 
responsabilidade nas tomadas de decisões.  
 
Com efeito, em diferentes regiões do mundo, os governos nacionais vêm utilizando a 
descentralização como estratégia para enfrentar a instabilidade política proveniente de 
movimentos separatistas e as exigências por autonomia. Ela dependerá, até certo ponto, 
dessas exigências chegarem, ou não, à população. Há a necessidade de se considerar, além do 
aspecto jurídico-formal, o aspecto sociológico da distribuição do poder, que valorize as 
organizações comunitárias criadas e destinadas a implementar  e ampliar os interesses 
individuais e colectivos. 
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A descentralização, ao envolver uma ou mais divisões do território do Estado, requer a 
delimitação de áreas, não sendo este um processo arbitrário. Se o seu propósito é evidenciar 
as necessidades e/ou desejos das comunidades locais, a delimitação de áreas deve reflectir o 
estabelecimento  de apropriados padrões “espaciais” da vida económica e social e da 
distribuição das comunidades. 
 
1.1.4.Abordagem  metodológica  
Com o intuito de alcançar os objectivos propostos  e com base na fundamentação teórica, 
utilizou-se uma metodologia que se adequar a este estudo.  
 
Tendo em consideração o problema e o marco teórico, trata-se de um estudo documental 
exploratório que, segundo Cooper e Schindler (2003), possibilita o desenvolvimento claro 
de conceitos e definições. E, Aaker et al.  (2001) defendem que a pesquisa de carácter 
exploratório é utilizada, quando se busca um entendimento sobre a natureza geral de um 
problema. 
 
Em  conformidade com que acontece, na maioria das pesquisas exploratórias, nesta 
pesquisa assume a forma de pesquisa bibliográfica de estudo de caso. E, para Gil (1996: 
48),“a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos”.  
Com base no exposto, e de realçar que no campo da pesquisa, há duas possibilidades de 
análise: a quantitativa e a qualitativa, cada uma com as suas especificidades, sendo a 
primeira de carácter mais estatístico e a segunda de carácter mais interpretativo. 
 
Foi utilizada uma metodologia com enfoque qualificativo, tendo em consideração o 
assunto a ser investigado, bem como o processo metodológico adoptado  para a sua 
realização. 
 
Para a realização deste trabalho fez-se, sobretudo  consultas bibliográficas e de legislação 
caboverdiana. Ainda, utilizou-se os documentos facultados ela Câmara Municipal de 
Ribeira Grande dde Santiago, bem como a Associação Nacional dos Municípios Cabo-
verdianos,  Instituto Nacional de Estatística, sobre à descentralização e autonomia 
financeira desse Município,  e dados socioeconómicos.  
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Figura 1 : Esquema Metodológico 
Fonte: Elaboração própria (2012) 
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Capitulo 2: Descentralização e autonomia financeira dos Municípios 
caboverdianos   
2.1 Breves considerações 
A descentralização é essencial para Cabo Verde, tendo em conta que a própria 
característica do país exige uma flexibilidade e desconcentração maior quanto possível e 
de acordo com a capacidade de gestão local e regional, de modo a garantir um equilíbrio 
entre as diversas regiões do país e, sobretudo, proporcionar a participação das populações 
no processo de desnvolvimento das suas localidades. Também, traz consigo a necessidade 
de formação do pessoal, tanto a nível central como local, que possibilite a desconcentração 
e transferência dos recursos e serviços. Como se sabe, não se pode descentralizar mais do 
que o poder local e administrativo que se tenha a capacidade para gerir.  
 
Em Cabo Verde, os Municípios podem transferir, para as fundações, associações de 
carácter económico, social, cultural ou desportivo ou sociedades a prossecução de 
atribuições que lhe são próprias, sempre que se mostra necessário para melhorar a 
eficiência e a eficácia dos serviços públicos, salvo disposição legal expressa em contrário, 
reservando-se o direito de fiscalização e controlo
16
. 
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 A acção popular é um direito de valor constitucional e permite a “todos os cidadãos, individual ou 
colectivamente, apresentar, por escrito, aos órgãos de soberania ou do Poder Local e quaisquer 
autoridades, petições, queixas, reclamações ou representações para defesa dos seus direitos, da 
Constituição, das leis ou do interesse geral e bem assim o direito de serem informados em prazo 
razoável sobre os resultados da respectiva apreciação (art.º 58º CRCV) ”. Apesar da importância 
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Este processo vem sendo desenvolvido em três níveis, a saber: o nível jurídico-político 
defende um modelo de Estado descentralizado; o nível político-legislativo processa o 
debate em torno das legislações que dão corpo às funções e competências das instâncias 
do Governo e o nível político-instituciona,l propriamente dito, materializam decisões que 
configuram o processo de descentralização-centralização no contexto da construção do 
Estado. 
 
2.2 Abordagem sobre a descentralização e autonomia do poder local 
Com a descoberta das ilhas em 1460 e a tomada da independência em 1975, a dominação 
colonial foi caracterizada, primeiro, por uma sociedade escravocrata e, a partir de 1838, 
por uma colónia de serviços. É neste último período que, em 1933, há a consagração 
jurídica das autarquias locais pelo Decreto-Lei 23.229, de 15.11.1933, enquanto órgãos de 
administração e gestão de interesses do Concelho. 
 Esta situação não se efectivou, primeiro, por manifesta falta de vontade política e, 
segundo, com a implantação do Estado Novo, em 1935 e a Reforma Administrativa 
Ultramarina, que dá seguimento à figura do Presidente da Câmara, à do Administrador do 
Concelho, o qual, até a independência nacional, acumula, designadamente, as funções 
judicial, de registo civil e de polícia. Desde logo, no decorrer da sua constituição social, 
Cabo Verde não conheceu formas de organização e gestão endógenas, habilitadas a 
desempenhar, nomeadamente, funções de poder, salvo determinadas formas de 
solidariedade social em particular, no meio rural. Isto é, não houve nem descentralização, 
nem poder local, nem participação. 
  
Após o 25 de Abril de 1974, em Portugal e, na sequência dos acordos entre o Governo 
Português e o Partido Africano para a Independência da Guiné e de Cabo Verde, foi 
instalado o Governo de Transição incumbido de assegurar as condições políticas e 
administrativas que conduziriam à proclamação da independência nacional, a 05 de Julho 
de 1975. Esse período de transição deu lugar a amplos movimentos populares, exprimindo 
                                                                                                                                                   
deste mecanismo de participação e exercício da cidadania a matéria não está regulamentada. 
Legislação municipal cabo-verdiana p.84 
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uma completa ruptura com o regime colonial e fascista até então prevalecente, 
nomeadamente a nível dos concelhos onde as populações, no decorrer de 1974, tiveram a 
iniciativa de escolher cidadãos para integrarem Comissões Administrativas a fim de, de 
forma espontânea, substituírem os Administradores do Concelho.  
 
Paralelamente aos esforços de instalação de órgãos e estruturas próprios do Estado 
independente, de infra-estruturação do país e satisfação das necessidades básicas das 
populações, em substituição das Comissões Administrativas, foram criados e instalados 
Conselhos Deliberativos, dirigidos por um Delegado do Governo, representante do 
Governo Central. 
 
A nível das comunidades, é de se realçar a grande implementação que tiveram as 
Comissões de Moradores, que desempenharam importantes tarefas de saneamento, e 
outras, em benefício das respectivas comunidades.  
 
Em 1981/1985, o Programa do Governo consagra o poder local como poder político, 
devendo os seus órgãos serem eleitos democraticamente, impondo ao Estado o dever de 
apoiar a    acção das colectividades territoriais descentralizadas e dotadas de autonomia. 
 
 O Programa do Governo de 1986/1990 insiste na necessidade de aplicação progressiva da 
descentralização, sendo, neste período, tomadas medidas de carácter legislativo em 
matéria do poder local, tais como a Lei das Bases das Autarquias Locais (Lei 47/III/89), a 
Lei Eleitoral Municipal (Lei 48/III/89), a Lei da organização e funcionamento da 
administração municipal (Decreto-Lei 52-A/90) e a Lei das Finanças Locais (Decreto-Lei 
101-0/90), que encontraram aplicação prática só após as eleições legislativas de 1991, 
embora posteriormente revogadas ou adaptadas ao novo figurino da descentralização e do 
poder local. 
 
Com a passagem do sistema para o multipartidarismo em 1991, são dados os primeiros 
passos no processo de uma verdadeira descentralização e de poder local autêntico, com a 
realização das primeiras eleições democráticas dos órgãos municipais, em Dezembro de 
1991, regidas pela Lei Eleitoral adoptada ainda no regime anterior. Mas o passo decisivo 
em prol da existência e do fortalecimento do poder local em Cabo Verde foi dado pelo 
novo texto Constitucional da República, de Setembro de 1992. 
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No decorrer da sua constituição social, Cabo Verde não conheceu formas de organização e 
gestão endógenas, habilitadas a desempenhar, nomeadamente, funções de poder, salvo 
determinadas formas de solidariedade social, em particular, no meio rural. Isto é, não 
houve nem descentralização, nem poder local, nem participação. 
 
 A descentralização tem sido um processo dinâmico crescente e contínuo, com afirmação 
efectiva a partir de 1991, sendo evidentes as dificuldades ainda sentidas, mas também, os 
ganhos em muitos planos e, por isso, irreversíveis. Também, pode-se afirmar que a 
descentralização constitui, em Cabo Verde, uma conquista importante, assumida pelos 
poderes políticos, pelas autarquias e pelas populações, como factor principal do 
desenvolvimento local. 
 
2.3.Cooperação descentralizada em Cabo Verde  
O princípio da cooperação descentralizada, hoje, é mundialmente reconhecido como um 
complemento dos meios tradicionais de cooperação. Também, visa estabelecer novas 
formas de colaboração e parcerias, bilateral e multilateral, com as autoridades locais e 
organizações não governamentais, funcionando como um substrato importante de 
solidariedade, condição indispensável para uma boa governação com tudo o que esta 
noção comporta de boa gestão dos negócios públicos, do respeito pelos direitos humanos e 
da cidadania. 
 
Em Cabo Verde, a cooperação descentralizada começou no início dos anos 90, depois da 
realização das primeiras eleições autárquicas. Desde os primórdios da história do nosso 
poder local, os autarcas têm vindo a privilegiar as relações de amizade e cooperação com 
colegas de outros Países, onde muitas vezes têm encontrado uma parceria efectiva para o 
desenvolvimento dos seus concelhos. O objectivo desta cooperação é assegurar uma maior 
e melhor desenvolvimento, através de prioridades indicadas pelas populações, reforçar a 
intervenção da sociedade civil no processo de desenvolvimento. 
 
Segundo Ramos (2002:5), a cooperação descentralizada foi uma das inovações da IV 
Convenção de Lomé, assinada em 1989, entre a União Europeia (UE) e os países ACP (África, 
Caraíbas e Pacífico). Em vários desses países, as condições políticas eram então cada vez mais 
favoráveis, devido ao seu compromisso com o processo de descentralização. Mundialmente é 
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reconhecida como uma forma pertinente e adequada de cooperação complementar à 
cooperação bilateral e multilateral e alicerçando-se num princípio de subsidiariedade.  
 
Segundo Varela (2009:6), os decisores da União Europeia e das Nações Unidas acreditam 
que o novo direccionamento da cooperação é um instrumento capaz de reduzir o peso 
estatizante e centralizador de muitos países menos desenvolvidos, sobretudo em África; 
incentivar a descentralização a nível autárquico e a participação das organizações da 
sociedade civil. 
 
Com a actuação da ANMCV, no âmbito internacional, deverá ser sempre norteada por 
uma estratégia de procura constante de parceiros que possam apoiar e influenciar 
positivamente o processo do desenvolvimento local em Cabo Verde, pelo que deve ser 





A cooperação descentralizada e a construção de parcerias externas contribui para a 
realização de iniciativas de desenvolvimento local e satisfação dos “interesses próprios, 
comuns e específicos das populações locais” têm constituído uma importante via de 
mobilização de recursos para o desenvolvimento local, ajudando os municípios e outras 
instituições locais a ultrapassarem as enormes restrições de capacidade técnica e 
financeiras existentes. Essa constitui, ainda, um modo privilegiado de troca de 
experiências, intercâmbio cultural e o conhecimento da realidade doutros países que, em 
muito, poderão ser úteis aos municípios, designadamente em termos de melhoria da sua 
organização e funcionamento e melhor capacitação dos recursos humanos ao serviço dos 
municípios. 
 
A cooperação impulsiona o seu aprofundamento, de forma a procurar e diversificar os 
canais e enquadrar essas relações, que não devem ser vistas como uma concorrência, mas 
sim como um complemento da política externa do país. Nesse sentido, é desejável que 
haja definido o quadro normativo regulador da cooperação descentralizada, inter-regional 
e inter-municipal, de forma concertada com o Ministério dos Negócios Estrangeiros e das 
Comunidades e, em especial, com a Direcção-Geral da Cooperação Internacional, que 
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defina os mecanismos e formas de intervenção do Estado e dos municípios, o âmbito das 
suas relações externas, bem como os mecanismos de coordenação, de modo a maximizar 
as oportunidades de investimentos e permitir a integração da ajuda externa. 
 
2.4.Matriz de convergência dos Municípios caboverdianos para os ODM  
A globalização tem vindo a ser um dos fenómenos mais importantes no desenvolvimento, 
equidade e parcerias mundiais. Constituem vectores-chave da dinâmica do 
desenvolvimento económico, social e ambiental.  
 
As Organizações das Nações Unidas adoptaram os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio surgidos da Declaração do Milénio em Setembro de 2000. Nessa declaração, 
foram definidos oito objectivos, cada um deles um compromisso específico para inverter a 
propagação da pobreza e das doenças, que são suportadas por um Plano de Acção com 18 
metas quantificáveis para pelear a pobreza, a fome, a doença, o analfabetismo, a 




De acordo com Sanches (2010:10), 
“As Nações Unidas, suas organizações especializadas e outras organizações 
internacionais parceiras do desenvolvimento vêm assumindo um papel decisivo no 
contexto da governabilidade global, promovendo estratégias mundiais de 
desenvolvimento nas áreas tão sensíveis e estratégicas, como a luta contra a 
pobreza e a fome, o desenvolvimento e o equilíbrio ambiental, a boa governação, o 
equilíbrio entre género, a luta contra as doenças infecciosas, como VIH/SIDA, a 
tuberculose, a malária e a luta contra o narcotráfico”. 
 
Esta organização veio trazer uma mais valia para Cabo Verde, dando contributo enorme 
para o seu desenvolvimento. A organização lançou o desafio para os Objectivos do 
Desenvolvimento do  Milénio; Cabo Verde aceitou o desafio para combater a pobreza, as 
doenças que vitimam milhões de crianças em todo o mundo e outras doenças mais 
afectadas no país.  
 
A descentralização é condição indispensável para a realização dos Objectivos do 
Desenvolvimento do Milénio; estes representam o compromisso da Nação Cabo-verdiana 
e engajam, em primeira linha, a responsabilidade solidária do Estado e dos Municípios. O 
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seu sucesso depende muito da medida do ambiente político local, propiciando vias para os 
cidadãos participarem nos processos de tomada de decisão, através de estruturas 




Os ODM pretendem reduzir a pobreza, a desigualdade, melhorar o desenvolvimento 
humano e garantir o equilíbrio ambiental na base da densificação e qualificação de 
parcerias para o desenvolvimento entre estados e povos. Foram definidos, no contexto 
mundial, para ganharem maior expressão e mais valia. Portanto, esses objectivos foram 
direccionados para o contexto nacional, a fim de facilitar a sua apropriação, integração nos 
objectivos, estratégias e políticas de médio a longo prazo e a sua consideração de forma 
activa nos orçamentos e prioridades dos ministérios sectoriais e domínios relevantes, tais 
como a Educação, a Saúde, a Água e o Saneamento, o Ambiente e a Segurança Alimentar. 
 
São oito (8) os ODM divididos em 18 metas e 48 indicadores a serem atindidos pelos 
países que fazem parte da matriz de convergência dos municípios. Os ODM pretendem: 
mitigar  a pobreza e a fome; alcançar o ensino primário universal; promover a igualdade 
de género e capacitar as mulheres; diminuir, em dois terços, a mortalidade infantil; 
diminuir, em 75% a mortalidade materna; pelear o VIH/SIDA e outras doenças graves; 





Esses objectivos são de longo prazo, o que facilita a actuação de cada Município, 
respeitando as suas oportunidades, mas também algumas dificuldades. É de realçar que 
todos devem cumprir o prazo estipulado.  
 
Todos os municípios recebem do Estado as Transferências seguintes: Fundo de 
Financiamento dos Municípios (FFM), Gabinetes Técnicos Intermunicipais, Receitas 
consignadas aos municípios (ZDTI’s), Taxa Ecológica, Transferências de Competências, 
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De seguida, apresenta-se o Quadro 2 sobre as principais transferências realizadas de 2006 
a 2009 e  orçamento para 2010. 
 
Quadro 1: Finanças locais  e transferências do Estado aos Municípios 
Finanças Locais - Transferências do Estado aos Municípios 
Ano 2006 2007 2008 2009 2010 Orç) 




icipais 28.000.000 28.000.000 28.000.000 28.000.000 28.000.000 
Outras 
Transferê
ncias 22.928.985 22.928.985 22.928.985 22.928.985 22.928.985 
Receitas 
(ZDTI’s) 418.585.397 316.301.817 284.200.000 284.200.000 13.046.554 
Taxa 









is 1.600.000 1.600.000 31.700.000 31.700.000 31.700.000 
Total 2.545.440.855 2.486.096.763 2.804.453.631 3.132.930.771 3.182.888.106 
 
Fonte: OGE /DGT(2010) 
 
2.5.Considerações finais 
Cabo Verde, após a abertura política operada em 1991, optou-se de forma clara por um 
Estado de direito democrático descentralizado, assente sobre entidades administrativas de 
base territorial a quem são confiadas inúmeras atribuições e competências
22
. A 
descentralização é entendida como transferência de responsabilidades do Governo Central 
para os âmbitos subnacionais de governo; é uma experiência que vem sendo disseminada 
em grande parte do mundo. 
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A experiência da descentralização entrou recentemente no discurso político da maior parte 
das formações partidárias, constituiu-se, em muitos casos, em objectivo fundamental, ao 
menos assim proclamado e proposto à governação de diversos países. O interesse pela 
descentralização não se dá apenas por ser ela o oposto da centralização, ou por ser capaz 
de remediar os defeitos desta.  
 
A descentralização teve o seu início no alvor da II República, na sequência da abertura 
política operada no País. A opção por um Estado de Direito Democrático e descentralizado 
consolidou-se com a institucionalização das Autarquias Locais, realização de eleições livres, 
justas e democráticas e, posteriormente, a aprovação de um pacote legislativo, incorporando 
a transferência para os Municípios de um conjunto de atribuições e competências, recursos 
humanos, financeiros e materiais. (Ramos, 2002) 
 
A regionalização político-administrativa importa à consolidação e o aprofundamento do 
poder local, que pressupõe um conjunto de reformas globais e de acção, iniciativas 
públicas, visando o desenvolvimento institucional dos municípios; a capacitação dos seus 
recursos humanos; a consolidação da autonomia municipal; a modernização da 
administração municipal; o fomento da solidariedade municipal e a consolidação da tutela 
de legalidade. 
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Capítulo III: Descentralização e autonmia financira do Município de 
Ribeira Grande de Santiago 
3.1.Enquadramento geral 
O Município da Ribeira Grande de Santiago, criado pela lei nº 63/VI/2005 de 9 de 
Maio, tem uma superfície territorial de 164,4 Km2, sendo um dos maiores concelhos do 
país. Localiza-se a cerca de 15 Km a Oeste do capital do país - Praia, ao longo da costa 
meridional.  Situado  no  extremo  sul  da  Ilha  de  Santiago,  confrontado  por  cinco 
concelhos e o mar: a Este os concelhos de Praia e São Domingos, a Norte São Lourenço 
dos Órgãos, e São Salvador do Mundo através do Pico de Antónia, a Nordeste Santa 
Catarina e a Sul e Sudeste pelo mar. 
 
O concelho de Ribeira Grande de Santiago abarca duas freguesias: a freguesia de 
Santíssimo Nome de Jesus com sede em Cidade Velha, a mais antiga cidade fundada 
pelos colonizadores em toda a costa Oeste africana, com tradições agrícolas e 
pescatórias, tendo actualmente características de um recanto com acentuadas 
potencialidades para o desenvolvimento turístico, e a freguesia de São João Baptista cuja 








                                                 
23
 Cfr.Plano de Gestão do Município de Ribeira Grande de Santiago de 2008-2012. 
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Primeiro estabelecimento humano no arquipélago de Cabo Verde, Ribeira Grande é a 
primeira cidade europeia no sul do Trópico de Câncer fundada logo após a descoberta da 
ilha de Santiago, por volta de 1460 pelo navegador genovês António de Noli. É deste 
núcleo que emerge a capital do arquipélago, com o seu centro socioeconómico, 
administrativo, militar e religioso.  
 
A localização geográfica do Município é privilegiada, pelo facto se situar na foz dum vale 
protegido dos ventos dominantes durante a maior parte do ano e num arquipélago afastado 
do continente africano, favoreceu o seu desenvolvimento rápido, tendo sido na época uma 
das primeiras plataformas insulares no relacionamento entre duas civilizações que se 
conhecem de maneira pouco após a sua fundação, tornou-se um dos primeiros portos de 
escala obrigatória nas rotas atlânticas que a História registou e que permitiu e extensão 
colonial em direcção á África, América e Índias. Assim, pelo seu porto passaram alguns 
navegadores célebres que deixaram algumas anotações sobre a sua forma de ocupação. 
Pela ilha de Santiago passaram os navios de Vasco de Gama na ida e no regresso das 
Índias e Cristóvão Colombo escalou na Ribeira Grande por ocasião das suas viagens pelas 
Índias Ocidentais. 
 
Em meados de séculos XV e durante os séculos XVI, os Portugueses afirmam-se como os 
mestres incontestáveis do comércio mundial. Os nomes de Bartolomeu Dias e de Vasco de 
Gama soam como símbolos de ousadia e de coragem na procura de novos horizontes. Uma 
frota constituída por caravelas poderosas capazes de enfrentar meses de navegações, 
dotadas de instrumentos de navegação inovadores permitiu-lhes uma progressão rápida 
para Madeira, Açores, Cabo Verde e a África Ocidental, seguido da Guiné, da rota de 
Cabo de Boa-Esperança, das Índias e do Siam. A experiência fundamental de navegação 
nos oceanos em mar aberto (ao contrário do mar fechado), previsível e seguro permitiu 
escrever novas páginas da história humana. Ribeira Grande tem contribuído para 
transformar o Atlântico numa rede de distribuição de mercadoria, plantas, animais e 
homens, modificando desta feita de forma completa as paisagens e as sociedades dos 
continentes. 
 
De acordo com o gráfico 1 a população do concelho estima-se em cerca de 8.325 
habitantes, sendo maior a percentagem na freguesia de São João Baptista (54%). A 
grande parte da população dedica-se à agricultura, pecuária e pesca, em geral com 
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métodos muito rudimentares, o que não permite arrecadar grandes lucros por parte dessas 
agentes. 
 
O  nível  de  desemprego  é  muito  elevado,  atingindo  particularmente  a  população 
feminina, havendo uma notável escassez de oportunidades económicas o que, por sua 
vez, tem contribuído para o aumento da pobreza. 
 
O concelho de Ribeira de Santiago ocupa uma superfície total de 164 Km2 e aglomera 
duas freguesias de Santíssimo Nome de Jesus e a Freguesia de São João Batista e localiza-
se a 15 km a oeste da Cidade da Praia (capital de Cabo Verde). Tem como limites 
territoriais os municípios da Praia, São Domingos, São Lourenço dos Órgãos e de Santa 
Catarina. 
 
Este município possui uma característica geográfica montanhosa, com abundante basalto e 
uma orla marítima alta e escarpada, entremeada com enseadas e poucas praias, quente e 
seco, com característica climática de: árida, semi-árida e sub-humido. O concelho de 
Ribeira Grande de Santiago foi considerado como município em Maio de 2005. Em Maio 
de 2008 pela primeira vez foi eleito democraticamente o órgão do poder local. 
 
A sua população estima-se em cerca de 15.000 habitantes, sendo maior a percentagem no 
sexo feminino (53%). A grande parte da população dedica-se à agricultura, pecuária e 
pesca, em geral com métodos muito rudimentares, o que não permite arrecadar grandes 
lucros por parte dessas agentes. 
 
O nível de desemprego é muito elevado, atingido particularmente a população feminina 
havendo uma notável escassez de oportunidades económicas o que sua vez, tem 
contribuído para o aumento da pobreza. 
 
A nível da educação e cobertura escolar no Ensino Básico Integrado o concelho de Ribeira 
Grande de Santiago tem estado num bom caminho, por assim dizer. Já em relação ao 
ensino Secundário, está previsto para breve o arranque das obras do primeiro Liceu a 
construir no espaço do território municipal. 
 
Descentralização e Autonomia Financeira do  





No sector da Saúde, o Município da Ribeira Grande de Santiago tem mostrado algumas 
lacunas graves e insuficiências estruturais. Salienta-se a inexistência de um centro 
hospitalar e os serviços que existem têm poucas condições para servir a população local, 
não também capacidade para acudir os turistas em situações de emergência. 
 
É manifesta a ausência deinfra-estrutura de desenvolvimento turístico em quase toda a 
extensão do território municipal. Como afirmam algum responsáveis, tem-se registado 
algum incremento da actividade hoteleira, no contexto do turismo, e na maioria dos casos 
por iniciativa privadas, ainda que este município demonstre ter boas potencialidade para o 
seu desenvolvimento económico sustentável. Entretanto, este município é merecedor de 
alguma consideração, uma vez que é numa municipalidade recentemente criada. 
 
O Cidade Velha, berço da nação cabo-verdiana, foi reconhecido pela UNESCO, como 
Património Mundial da Humanidade, o que comprova o seu excepcional valor histórico e 
cultural. Porém, mais a frente, iremos destacar o estudo da patrimonialização da Cidade 
Velha de uma forma mais alargada. 
 
 3.3. Dinâmica demográfica 
 
Gráfico 1: Freguesias e população do Município 
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3.4. Actividades económicas 
 
A população do Município apresenta características similares aos meios rurais em Cabo 
Verde: elevada taxa de desemprego (sobretudo mulheres e jovens), baixo nível de 
escolaridade e elevado número de famílias desprovidas de recursos mínimos para 
satisfazer as suas necessidades básicas. 
 
 
A administração pública, a defesa, a segurança social obrigatória (23,1%), a agricultura, 
a produção animal, caça e silvicultura (17,6%), o comércio a grosso e a retalho, a 
reparação de veículos automóveis, motociclos e de bens de uso doméstico (16,9%), são 




O Estado mostra a ser um importante empregador, espelhando a falta de alternativas ao 
emprego; contudo, estes números demonstram que, do ponto de vista económico, o 
Município não é exclusivamente rural e, devido a proximidade da Cidade da Praia, 
tende também a urbanizar-se. Futuramente, com o incremento do turismo, actividades 
ligadas   a   prestações   de   serviços   tenderão   a   aumentar   consideradamente.   Será 
igualmente importante valorizar e manter uma percentagem de actividades ligadas a 
agricultura, pecuária e pesca. 
 
3.5. Sector da educação 
 
A nível da educação e cobertura escolar no Ensino Básico Integrado o concelho de 
Ribeira Grande de Santiago tem estado num bom caminho, por assim dizer. Já contou 
com o ensino secundário no liceu de salineiro onde tiveram bons resultados nos 1ª anos 
lectivos de ensino e está previsto ainda este ano o arranque da segunda fase com mais 
salas de aulas, laboratórios, salas de informáticas, bibliotecas e uma placa desportiva para 
melhor servir os nossos alunos. 
 
É uma realidade que vem revolucionar a formação profissional em Cabo Verde: a 
Escola Oficina da Cidade Velha traz para o País graça à (Cooperação Espanhola)
37 
uma 
experiência que, na origem, teve consequências extremamente positivas. 
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Inaugurada em Março, a Escola Oficina de Cidade Velha traz para Cabo Verde um 
modelo que em Espanha, teve resultados muito positivos, quer em termos de debate ao 
desemprego, quer como mola propulsora do desenvolvimento social e económico. 
Proporciona pela AECID (Associación Espãnola para la Cooperación Internacional y 
Desarrollo) e tendo a Câmara Municipal da Ribeira Grande de Santiago como entidade 
promotora, a Escola Oficina tem também como parceiros o Ministério da Agricultura, o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional, além do Instituto de Intervenção e 
Património Cultural, IIPC. 
 
Em Cabo Verde, esse modelo de formação tem aspectos que fazem dele uma iniciativa 
pioneira, cujos resultados se espera sejam tão positivos como os que obteve em Espanha, 
onde - desde fins dos anos 80 – começou a ser ensaiado e foi importante instrumento para 
o combate ao desemprego e para incentivar o desenvolvimento regional. 
 
Numa primeira fase,  iniciou-se com 80 de alunos repartidos por três cursos (Construção 
Civil, Energia Termo-voltaica e Transformação Agro-pecuária), este processo associa o 
trabalho e formação, ligando, desde início, à teoria e prática. Destina-se sobretudo a 
jovens desempregados que tiveram de interromper, por razões diversas, as suas carreiras 
escolares,  preparando-os  para  uma  actividade  que  tanto  pode,  posteriormente,  ter 
continuidade com a constituição de pequenas empresas, resultantes do eventual 
empreendedorismo dos alunos, quer no mercado de trabalho que diste resulte. 
 
 
De acordo com os princípios formativos, os alunos da Escola Oficina começam por 
beneficiar, desde início da remuneração do seu trabalho. Portanto não há trabalho 
gratuito: os jovens formados são recompensados de maneira progressiva, sendo contudo 
uma parte desse estipêndio retida na formação, a que lhe será entregue no fim do curso– 
trata-se de uma acumulação primitiva com vista a permitir-lhe um capital inicial, com o 
qual possam abalançar-se, depois, como pequenos empresários na área para que foram 
preparados.  
 
De acordo com esse modelo, no primeiro terço do período de formação, onde 
prevalece a formação teórica, os formandos recebem contrapartidas inferiores às que vão 
auferir no período restante, durante o qual se assumem como trabalhadores- estudantes, 
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com actuação predominante na área de reabilitação do património - no que respeita à 
construção civil.  
 
Estão previstos trabalhos de reabilitação/remodelação de uma artéria do Centro 
Histórico da Cidade Património da Humanidade e de construção de um novo arruamento, 
além de outros trabalhos de recuperação do Património. Isto é, parte substancial da 
formação está directamente ligada ao trabalho de reabilitação monumental. 
 
 
A formação no domínio da energia termo-voltaica permite criar condições para resolve as 
graves carências que, neste particular, afectam tanto o Sítio Histórico como o Município 
da Ribeira Grande de Santiago. Quanto à transformação agro-pecuária, perspectiva-se a 
construção das bases para a renovação do tecido empresarial no sector primário, 
fomentando-se uma nova agricultura e uma indústria transformadora a ela associada. 
  
 
O projecto da Escola Oficina da Cidade Velha – sedeada no verdejante vale da Ribeira 
da Maria Parda, em instalações oferecidas há cinco anos pela AECID ao Ministério da 
Agricultura, mas sem aproveitamento - foi inteiramente financiado pela Cooperação 







A CMRGS, que sempre se bateu para que a Escola Oficina ficasse localizada neste 
Município contra as tentativas de a desviarem para outros concelhos e contra as tentativas 
de nela secundarizarem a Autarquia, tem fundado esperanças de que esta iniciativa 
contribua para o Desenvolvimento da Ribeira Grande de Santiago, Município marcado 
por larga taxa de desemprego – mais de 40% da sua população activa - consequência da 
marginalização a que foi votado pelo actual Governo. 
   
No sector da saúde, o Município da Ribeira Grande de Santiago tem mostrado algumas 
lacunas graves e insuficiências estruturais. Salienta-se a inexistência de um centro 
hospitalar e os serviços que existem têm poucas condições para servir a população local, 
não também capacidade para acudir os turistas em situações de emergência. 
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  3.6. Sector do turismo  
Existe ausência de infra-estruturas de desenvolvimento turístico em quase toda a 
extensão do território municipal. Como afirmam alguns responsáveis, tem-se registado 
algum incremento da actividade hoteleira, no contexto do turismo, e na maioria dos 
casos por iniciativas privadas, ainda que este município demonstre ter boas 
potencialidades para o seu desenvolvimento económico sustentável. Entretanto, este 
município é merecedor de alguma consideração, uma vez que é numa municipalidade 
recentemente criada. 
 
É da responsabilidade deste sector participar no desenvolvimento de ações para 
aumentar fluxo turístico no município, isto é, dinamizar politicas acertadas no sentido de 
aumentar a competitividades face aos outros pontos turísticos de interesse, nacional e ou 
internacional, sem esquecer do aproveitamento do título “Cidade Velha Património Da 
Humanidade”.  
 
É manifesta a ausência de infra-estruturas de desenvolvimento turístico em quase toda a 
extensão do território municipal. Como afirmam alguns responsáveis, tem-se registado 
algum incremento da actividade hoteleira, no contexto do turismo, e na maioria dos 
casos por iniciativas privadas, ainda que este município demonstre ter boas 
potencialidades para o seu desenvolvimento económico sustentável. Entretanto, este 
município é merecedor de alguma consideração, uma vez que é numa municipalidade 
recentemente criada. 
 
 3.7. Transportes rodoviários e trânsito e Toponimica 
A graduação da Cidade Velha a Património Mundial, pelas suas implicações, obriga a que 
decisões de fundo sejam tomadas com vista à regularização de um conjunto de situações 
que poderá interferir negativamente no processo do desenvolvimento turístico e cultural 
que se perspetiva para o sítio histórico.   
 
O Município da Ribeira Grande de Santiago não dispõe de um plano toponímico, 
instrumento considerado hoje essencial no contexto do desenvolvimento socioeconómico. 
Essa circunstância em nada contribui para a imagem que se pretende conferir ao berço da 
nação cabo-verdiana, principalmente no momento em que se prevê a abertura de novos 
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horizontes para o Município da Ribeira Grande de Santiago, no geral e para a Cidade 
Velha, em particular. Daí que se impõe a sua adequação à nova situação a emergir.  
 




existe em Cabo Verde uma relação difícil entre a população e o seu 
ambiente natural. Nos piores momentos, a precariedade desta relação teve algumas 
consequências trágicas, com fomes devastadoras. A dureza da relação com a natureza 
esteve também na origem da emigração de dezenas de milhares de cabo-verdianos que 
noutras paragens procuraram uma melhoria das suas condições de vida. 
 
Ainda hoje, o país deve superar a fragilidade do seu ambiente, o qual coloca uma série 
de obstáculos ao desenvolvimento económico e social. A escassez dos solos cultiváveis 
cria uma grande pressão sobre o ambiente obrigando a exploração dos terrenos nas 
encostas, que constituem mais de 60% dos terrenos cultiváveis do município. Esta 
prática agrava o fenómeno de erosão dos solos e acelera a desertificação, provocando 




O fenómeno da pobreza é também uma particularidade nas localidades mais áridas, 
como é o caso de grande parte do município da Ribeira Grande de Santiago, onde o 
nível de desemprego é muito elevado e onde a escassez de oportunidades económicas 
reforça as carências da população. 
 
Aspectos associados às condições naturais do meio contribuem para a formação da 
pobreza pois a natureza geográfica montanhosa leva a uma grande dispersão da 
população. O encravamento e o isolamento das populações do Município da Ribeira 
Grande de Santiago, é também um factor que dificulta um desenvolvimento 




O desemprego e falta de alternativas, a reduzida capacidade de produção agrícola e 
pecuária estimulam, como formas alternativas de rendimento sobre-exploração dos 
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recursos naturais, designadamente a extracção de materiais inertes nas zonas costeiras 
provocando a infiltração de água do mar. Essa sobre-exploração provoca a perda de 
biodiversidade, a diminuição da qualidade de água para os diferentes usos, a perda de 
interesse turístico e, por conseguinte, a redução das fontes de rendimento rural. 
 
 
Estas características gerais da pobreza em Cabo Verde, também manifestam-se no 
município da Ribeira Grande de Santiago, daí que no futuro será importante quantificar 
os dados extensivos a todo o território para se poder avaliar a real dimensão dos 
fenómenos atrás descritos. 
 
3.8. Política habitacional 
O sector de habitação para desfavoráveis constitui uma das áreas prioritárias da atuação 
da atual equipa camarária. Tem sido claramente um dos aspetos que mais preocupam os 
munícipes ribeira-grandense, pelo que, continuaremos a lutar para que se consiga apoios 
do governo central que visem ajudar a concretização deste objetivo de carácter 
eminentemente social.  
 
Foram previstas, nesse domínio, as seguintes ações:  
 Proceder ao Levantamento e mapeamento do parque habitacional degradado 
existente no Município, definindo novas regras de apoio camarário, com 
envolvimento da Pelouro de Ação Social, das organizações comunitárias e dos 
munícipes;  
  Prosseguir com a concessão de apoio na elaboração de projectos arquitectónicos e 
de engenharia às famílias mais carenciadas;  
  Incentivar a colaboração de privados no financiamento do Programa de construção 
e melhoria de habitações sociais;  
  Colaborar com o Governo central na construção de moradias sociais no quadro do 
programa «Casa para Todos» 
 
 
3.9. Sector estratégico para o desenvolvimento do Município 
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São várias as áreas considerada como estratégico para o desenvolvimento do Município 
da Ribeira Grande de Santiago como exemplo têm a agricultura, a pecuária, o turismo, 
etc. Mas destes factores o que mais têm se falado é do Turismo. 
 
 
Constata-se que as potencialidades turísticas para o Município são variadas. As suas 
encostas litorais, os mares, o património histórico e cultural a sua história, pesca 
desportiva, produtos agrícolas, produtos pecuários, clima, paisagens (natureza 
topográfica, diversidade de paisagens, contrastes achadas/vales), fazem-no um potencial 
único. Com isso poderão ser implementadas acções de forma a desenvolver vários tipos 
de turismo como por exemplo, o turismo cultural, o turismo imobiliário, o agro-turismo, 
o eco-turismo, o turismo rural. 
 
Pode-se praticar um turismo cultural de qualidade virado para a cultura e para a 




A existência de potencialidades no que concerne ao turismo cultural e rural, 
evidenciando ainda as potencialidades para o fomento do eco-turismo, é um facto 
evidente. 
 
Para  poderão  contribuir  os  recursos  associados  à  biodiversidade,  as  praias,  a  orla 
costeira, o pescado, produtos agrícolas e pecuários locais, o clima e ainda os recursos 
paisagísticos, de se registar, a natureza topográfica, a diversidade de paisagens, 
destacando os contrastes achadas/vales. 
 
 
A projecção do seu enorme valor histórico poderá fazer despoletar, o desenvolvimento 
do turismo cultural, tendo como base este centro histórico visto como único no país, o 
que poderá ter um impacto significativo para a economia nacional. Possui uma série de 
monumentos de enorme importância histórica tais como: A Fortaleza de S. Filipe, os 
Bairros  da  Cidade  antiga  o  Pelourinho,  Sé  Catedral,  Igreja  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário, Convento de São Francisco e entre outros. 
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A Cooperação Espanhola, juntamente com as autoridades do país (Instituto de 
Investigação do Património Cultural), tem levado a cabo um trabalho valoroso de 
recuperação de alguns monumentos e ruas da Ribeira Grande de Santiago, tendo em 
vista a apresentação de uma candidatura a património mundial, junto da UNESCO. Esta 
oportunidade não deverá ser desperdiçada pelo Município, pois constitui uma 
possibilidade única de afirmar a Ribeira Grande de Santiago enquanto destino turístico 
cultural a nível mundial, com todos os benefícios que daí advém. 
 
 
Defende-se o turismo imobiliário, mas um turismo virado para a história para o 
património,  para  o  ambiente,  mas  também  que  permita  manter  o  equilíbrio  e  sem 
pressão da grande massa turística, de modo a permitir que o Município seja, também um 
 
 
local aprazível e mantenha esse interesse de investigação científica sobre a história de 
Cabo Verde. De forma a integrar o novel Concelho no circuito internacional de eventos 
culturais, através de implementação de uma agenda cultural durante todo o ano. 
 
 
O Município encontra albergado por cinco bacias hidrográficas e é tido como um dos 
principais produtores de frutas tropicais que desenvolvido pode entrar num circuito de 
transformação num produto local genuíno e desta forma podemos ter o agro-turismo. 
 
 
A Imobiliária é dos sectores que mais tem vindo a despertar a atenção dos investidores 
privados que querem aproveitar as potencialidades do Município, a sua localização 
privilegiada junto ao mar e o seu passado históricos, para construir infra-estruturas 
vocacionados para o turismo. 
 
3.10.Situação económica e financeira 
A inexistência de uma Repartição Concelhia das Finanças tem contribuido para que o 
Municipio não disponha de qualquer informação, no que concerne no montante dos 
impostos que são localmente arrecadados pelo Estado. 
 
O elevado nível de pobreza e o baixo potencial das receitas ligadas as actividades 
económicas locais, não tem permitido que as receitas próprias tenham um peso 
significativo no orçamento des Município. 
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Da evolução das receitas correntes constatamos que os impostos directos tem um peso 
diminuto nas receitas correntes. 
Considerando que se trata de um Município recém-criado é indispensável a organização 
dos serviços da administração fiscal, em concertação com a Reparticão de Finanças e 
Câmara da Praia. 
 
O peso do Fundo de Financiamento Municipal no total das receitas correntes é elevado 
(48,3% em 2010), o que traduz um elevado grau de dependência do orçamento Municipal, 
relativamente as transferências da administração central. 
 
O Ano de 2013 ficará marcado por uma política de restrição orçamental, fruto da difícil 
conjuntura económica a nível mundial e nacional e dos ajustamentos impostos pelo 
governo cabo-verdiano em matéria financeira, que se refletem diretamente na vida 
autárquica (CMRGS, 2012).  
 
A redução nas receitas próprias do município, principalmente do IUP,  das licenças de 
construção, e não aumento do FFM durante os últimos 3 anos, limita em muito a ação do 
município, que se defronta com despesas fixas significativas, apesar de, principalmente no 
decurso do último ano, o executivo ter tomado medidas que se traduziram numa redução 
efetiva dos custos de funcionamento(CMRGS, 2012). 
 
Se por um lado o município tem de fazer os seus próprios ajustamentos ao nível da 
despesa, não pode nem quer esquecer o desenvolvimento do concelho e é por isso que 
continua a apostar em investimentos considerados estruturais como é o caso da 
requalificação urbana, a construção das infraestruturas desportivas e a reabilitação e 
construção de moradias sociais, sendo alguns desses investimentos comparticipados pelo 
Escola Oficina (CMRGS, 2012). 
 
3.10.1.Evolução das receitas correntes  
O quadro 1 referes-e a evolução das receitas correntes do Municiípio de Ribeira Grande de 
Santiago  referente ao periodo de 2002 à 2010. 
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Fonte: ANMCV (2011) 
 
De salientar a fraca performance na arrecadação das receitas de capital em 2009,  
relativamente ao valor orçamental afetando directamente a taxa de execução dos 
investimentos municipais. 
 
Apesar das receitas de capital serem  fracas, verificou-se um aumento significativo dos 
investimentos devido aos esforços que pensamos ser de outros parceiros. 
 
3.10.2.Evolução das receitas de capital 
O Quadro 2  e o Gráfico 1, referem-se a evolução das receitas de capital  do Município de 










Quadro 2 Evolução das receitas correntes de 2002 à 2010 (valores em contos) 
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Gráfico 2:Evolução das receitas de capital do Município 
Fonte: ANMCV(2011) 
 
Com base na análise dos dados do Quadro 2 e do Gráfico 1, constata-se que, em 2009, a 
arrecadação das receitas de capital, é superior aos outros anos, apesar de, em 2008 e 2010, 
as mesmas, serem relativamente elevadas. No entanto tem uma paragem em algumas 
rubricas, mesmo assim houve pouca evolução nos anos seguintes. 
3.10.3.Evolução das despesas correntes 
O Quadro 4, ilustra a evolução das despesas correntes do Município de Ribeira Grande de 
2002 à 2010. 
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Quadro 4: Evolução das despesas correntes de 2002 à 2010 (valores em contos) 
 
Fonte: ANMCV(2011) 
Com base nos dados do Quadro 4, verifica-se que as despesas com pessoal e com 
aquisição de bens e serviços, têm um peso relativamente elevado no cômputo das despesas 
corrente representando cerca de 39.8% e 26.7% do total das despesas de funcionamento 
para 2010, respectivamente. 
 
Da análise do quadro verifica-se uma estagnação em algumas rubricas nos primeiros anos 
e melhorando desempenho nos anos seguintes sem contudo demostrar a criação da 
riqueza. E, há um certo desaquibrio durante os anos, não impondo uma dinamica crescente 
que devia ser  a tónica da evoluçao. 
 
Gráfico 3: Evolução das Despesas do Município 
Fonte: ANMCV(2011) 
3.10.4.Evolução das despesas capital 
O Quadro 4, diz respeito a evolução das despeas de capital do Município de Ribeira 
Grande de Santiago de 2002 à 2010.  
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Essas despesas nunca tiveram um equilíbrio quanto a sua evolução,  oscilou em alguns 
anos ganhando uma certa relevância nos últimos anos, mesmos assim não conseguindo 
traduzir na realidade uma dinamica constante. 
 
  




Relativamente as despesas de capital a performance do Municipio de Ribeira Grande de 
Santiago em 2009, no que tange a execução de investimento municipais, poderia ser 
melhor, caso fossem concretizado algumas transferência da administração central e outras 
receitas previstas em 2009. 
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Gráfico 5: Evolução das Despesas de Capital do Município 
Fonte: ANMCV(2011) 
 
Da análise dos rácios das receitas durante o periodo de 2002 a 2010, constata-se que o 
peso dos impostos municipalizados no cômputo total das receitas correntes é  
relativamente diminuto, o que segnifica que o Município de Rª Grande deve melhorar a 
sua performance, no que concerne a cobrança dos impostos directos, quer através da 
actulização da tabela de taxas, nos termos previsto na Lei das Finanças Locais, quer ao 
nível da reorganização dos serviços de cobrança de taxas e reforço das medidas de 
fiscalização municipais. 
 
3.10.5. Evolução dos rácios das receitas 
O Quadro 5, evidencia a evolução dos rácios das receitas do Município da Ribeira Grande 




Quadro 6;  Evoluçao dos rácios das receitas de 2002 à 2010 
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Da analise dos racios das receitas durante o periodo de 2002 a 2010, constata-se que o 
peso dos impostos municipalizado no computo total diminuto, o que significa que o 
Municipio de Ribeira Grande de Santiago deve melhorar a sua performance no que 
concerne a cobrança dos impostos directos quer atraves da actulização da tabela de taxas 
nos termos previstos na Lei das Finanças Locais, quer ao nivel da reorganizaçao dos 
serviços de cobrança de taxas e reforços  das medidas de fiscalizaçao municipal. 
 
Relativamente as despesas de capital, a perfomance do Municipio de Ribeira Grande de 
Santiago em 2009, no que tange a execução de investimento municipais, poderia ser 
melhor caso fossem concretizados algumas transferencia da administração central e outras 
receitas previstas em 2009. 
 
3.10.6. Evoluçao dos racios das despesas 
O Quadro 6, refer-se a evolução dos rácios das despesas do Município de Ribeira Grande 
de Santaigo refrentede 2002 à 2010. 
 
Quadro 7: Evoluçao dos rácios das despesas de 2002 à 2010 
  Fonte: ANMCV(2011) 
 
Da analise da tabela em referencia verifica-se um aumento consideravel das despesas 
correntes superando as outras despesas. Salientamos a fraca evoluçao da rubrica em cargos 
financeiros o que prossupomos não foram efectuadas grandes investimentos, uma vez que 
os investimentos traduzem-se tambem em aumentos de encargos financeiros derivados dos 
custos inerentes ao proprio processo.  
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3.10.7.Investimentos públicos  
Tendo em consideração o nível de pobreza do Municipio e a carência em infra-estraturas 
básicas de Rª Grande de Santiago, preconizamos um maior envolvimento da 
Administração Central nas áreas de: saneamento básico; abastecimento água; formação 
Profisional; electrificação rural; rede viária; Infra-estrutura desportivo; dinamização do 
sector; agro-pecuária, pesca, e desenvolvimento do turismo. 
 
As fontes endogenas de receitas próprias do Municipio são extremamente limitadas, pelo 
que aconselhamos a procura de outras potenciais fontes de receitas próprias, neste 
Municipio, designadamente as taxas previstas na lei das finanças locais e o reforço da 
parceria público privada em alguns investimentos estruturantes para o Municipio já 
indentificados no âmbito do Plano Director Municipal e Plano Estratégico Municipal. 
 
3.10.8.Análise comparartiva do Orçamento do  Município de 2012 à 2013 
O Ano 2013 vai ficar marcado por uma política de restrição orçamental, fruto da difícil 
conjuntura económica a nível mundial e nacional e dos ajustamentos impostos pelo 
governo cabo-verdiano em matéria financeira, que se refletem diretamente na vida 
autárquica.  
 
A redução nas receitas próprias do município, principalmente do IUP,  das licenças de 
construção, e não aumento do FFM durante os últimos 3 anos, limita em muito a ação do 
município, que se defronta com despesas fixas significativas, apesar de, principalmente no 
decurso do último ano, o executivo ter tomado medidas que se traduziram numa redução 
efetiva dos custos de funcionamento, o que se encontra evidenciado no quadro 8e no 
gráfico 6. 
 
Quadro 8: Receitas do Município referente a 2012 
Fonte: CMRGS(2012) 
Designação Montante 
Activos Não Financeiros 6.500.000 
Activos e passivos 34.900.000 
Impostos 16.658.569 
Segurança social 7.617.370 
Transferencias 106.612.003 
Outras Receitas 44.933.000 
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As transferências referente a 2012,  situa-se no valor de 106.612.003$00, representando 
assim 49% do total das receitas.  
 
 






Se por um lado o município tem de fazer os seus próprios ajustamentos ao nível da 
despesa, não pode nem quer esquecer o desenvolvimento do concelho e é por isso que 
continua a apostar em investimentos considerados estruturais como é o caso da 
requalificação urbana, a construção das infraestruturas desportivas e a reabilitação e 
construção de moradias sociais, sendo alguns desses investimentos comparticipados pelo 
Escola Oficina.  
 
O Quadro 9 apresenta  os dados referentes as despesas efectuadas pelo Município de 
Ribeira Grande de Santiago. 
 
Quadro 9: Despesas do Município referente a 201 
Designação Montante 
Despesas com Pessoal 60.222.773 
Aquisição de Bens e Serviços 44.868.169 
Juros e Outros Encargos 100.000 
Transferências 1.110.000 
Benefícios Sociais 5.450.000 
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Outras Despesas 8.920.000 




O Quadro 10 evidencia a comparação do Orçamento do Município de Ribeira Grande de 
Santaigo de 2012 á 2013. 
 
Quadro 10: Análise comparativa do Orçamento do Município de 2012 a 2013 
 
Fonte: CMRGS (2012) 
 
O Orçamento Municipal para 2013, consagra nas suas estruturas de receitas e despesas, 
respectivamente, o montante de 217.220.942$00, o que representa um decrescimento de 
36% em relação ao montante previsto no Orçamento final para 2012, resultante da redução 
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Com a realização deste trabalho, concluí-se que é necessaíro o reforço do poder local 
como condição para que haja autonomia financeira de forma a realizar investimentos nas 
mais diversas áreas de acordo com as atribuiçoes e as competências do mesmo e, sendo 
assim, contribuir para o cumprimento dos Objesctivos do Desenvolvimento do 
Milénio(ODM). Ainda, ficou assente que a descentralização constitui, em Cabo Verde, 
uma conquista importante, assumida pelos poderes políticos, pelas autarquias e pelas 
populações, como factor principal do desenvolvimento local e regional. 
É de realçar que a autonomia financeira tem de estar implicitamente relacionada com o 
processo da descentralização, para que possam dar respostas aos problemas do Município 
em estudo. 
Para o reforço da descentralização e da autonomia financeira desse Município,  são é 
necessários, entre outras, descentralização de competências nos domínios do turismo, da 
gestão dos solos, da juventude e, sobretudo, de mais competências nos domínios da saúde 
e da educação; reforça da política da juventude; e descentralização da taxa ecológica.  
A descentralização é primordial para a autonomia financeira do poder local e, sendo assim, 
do município de Ribeira Grande de Santiago, o que permite garantir o desenvolvimento 
político, económico e social e conduzir a uma melhor gestão camarária desta cidade. 
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Ainda, é de referir que a descentrali zação é a condição fundamental para a realização dos 
Objectivos do Desenvolvimento do Milénio, que representa um compromisso da Nação 
Cabo-verdiana e a responsabilidade solidária do Estado.  
A  descentralização está associada a uma série de objectivos económicos, sociais e 
políticos, quer em sociedades desenvolvidas, quer nas subdesenvolvidas;  e, como já 
dissemos, vem sendo considerada  como capaz de reduzir custos, aumentar recursos e 
utilizar de forma mais eficaz os recursos humanos e materiais disponíveis. 
Os recursos do munícipio de Ribeira Grande de Santiago devem ser bem aproveitados e 
ministrados com mais responsabilidade pelos funcionários. Por outro lado, este Município 
deve arrecadar mais receitas, mormente provenientes do Imposto Único sobre o 
Património, que é a fonte de receita mais importante, mas que, infelizmente, tem sido mal 
explorado, e apostar mais na melhoria da sua condição financeira. 
Com base na conclusão deste trabalho, sugere-se, entre outras medidas de políticas e 
estratégias que contribuam para o reforço da descentralização e a autonomia financeira dos 
Municípios caboverdiados, as seguintes: 
 Reforçar a cooperação descentralizada  a nível municipal e inframunicipal, e entre 
estes e as ONG´s e as OSC´s. 
 Investir na modernização da administração pública e na qualidade de prestação de 
serviços públicos; 
 Reforçar as atribuiões e competências dos Municípios caboverdianos; 
 Reforçar as atribuições e as competências da Associoção Nacional dos Municípios 
Cabo Verdianos da da ilha de Santiago; 
 Dotar os municípios de mais meios humanos, matérias e financeiros;  
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 Colaborar na melhoria do reforço do controlo financeiro do Município, no que diz 
respeito à arrecadação das suas receitas, bem como a gestão orçamental. 
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